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Resumo do artigo: O artigo ir4 apresentar que embora a sociedade brasileira esteja fundamentada sobre o
machismo e patriarcado, ndo € concebivel que se restrinja ou viole-se os direitos de mulheres sob a alegagéo
ou perspectiva de que esta seja um mero adereco de uma relagdo conjugal. Desse modo, compreende-se 0
novos espacos e garantias conquistados por mulheres como promotores de maior estabilidade, seguranca,
empoderamento e bem-estar social. Assim, € inadmissivel a existéncia de casos de violéncia doméstica em
pleno século XXI, contudo, trata-se de um indice que tem aumentado mesmo ap6s a criacdo da Lei
11.340/2006, intitulada de Lei Maria da Penha.
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INTRODUCAO

Este artigo foi desenvolvido a partir da tematica da violéncia doméstica contra mulher,
tema importante, juridica e socialmente. Por se tratar de violéncia, a punigdo é estabelecida por Lei,
e nesses casos possui uma especifica, esse problema tdo sério passou a ser amplamente debatido e
reconhecido por toda sociedade. Entretanto, apos a lei ocorreu o crescimento no indice desses casos,
0 que levou a realizacdo desse estudo.

Inicialmente, existe a necessidade de caracterizar a violéncia, para que seja possivel
entender as origens da violéncia contra mulheres, bem como sua duracdo até os dias hodiernos.
Assim, é possivel reconhecer a histéria da humanidade como fator importante e decisivo para o
quadro de violéncia que é observado diuturnamente.

Notdrio é que o Brasil sempre negligenciou a violéncia doméstica, entretanto ao alcancar
grandes proporcdes e ser observada uma constante impunidade, fez-se necessario a denlncia de
algumas ONGS e outros organismos para que a Organizacdo dos Estados Americanos intervisse no
caso através de sua Comissdo Interamericana dos Direitos Humanos, e assim através da situacdo da
brasileira Maria da Penha e de toda a pressao internacional foi criada a Lei n°11340 de 7 de agosto
de 2006.

No cenario da violéncia domeéstica, reconhecendo a existéncia da mortalidade feminina,
criou-se mais um mecanismo legal, através da tipificagdo do homicidio de mulheres, denominado

de feminicidio, que originou a Lei n® 13.104/2015.
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Apos a criagdo da lei Maria da Penha, da Lei do Feminicidio, de outras ferramentas do
Estado que serdo detalhadas no presente estudo e o crescimento do acesso aos dados de violéncia
contra mulher foi verificado o aumento de casos desse tipo nos Ultimos anos. Muitas vezes esse
indice é visto como o aumento das agressfes, quando na verdade € o aumento das denuncias,
decorrente da instrumentalizagdo de mecanismos legais.

Objetiva-se, portanto, exibir as causas do aumento no indice de violéncia doméstica nos
altimos anos, mesmo com a vigéncia das leis supracitadas. Iremos conceituar violéncia e o
feminicidio, e assim, apresentar a histdrica agressdo contra a mulher, expondo o caso Maria da

Penha que culminou na ampliagdo do debate acerca dessas questdes.

METODOLOGIA

Tendo em vista os aspectos metodoldgicos, serdo utilizadas na construcdo da pesquisa
qualitativa abordagens documentais através da observacdo da Lei 11.340/2006. Como também uma
revisdo bibliogréfica levando em consideracdo os doutrinadores do Direito e da Psicologia acerca
do tema, utilizando-se de livros, artigos de cunho cientifico e de sites juridicos, logo o contetdo é
de base informativa.

Possui cunho qualitativo, visto que, o objetivo é compreender o porqué do aumento nos
indices da violéncia contra a mulher nos Gltimos anos, mesmo com a implantacdo da Lei Maria da
Penha, além do crescente numero de feminicidio decorrentes da violéncia doméstica Finalmente,
sera utilizado o método hipotético-dedutivo para apresentar quais os tipos mais frequentes dessa

violéncia no territorio nacional.

RESULTADOS E DISCUSSAO

Contextualizacdo historica da violéncia contra mulher

Na pré-histéria a mulher construiu um legado matriarcal, pois os lagos afetivos eram mais
fortes com seus filhos, enquanto os pais saiam em busca de uma nova terra para produzir.
Entretanto, com o desenvolver da agricultura, a situacdo social passou a tomar um novo rumo, em
especial no periodo feudal, em que surge a familia patriarcal.

Ja na contemporaneidade com a criacdo do Codigo Civil de 1916 a mulher ganhava o

direito de trabalhar, com a condigdo de que tivesse autorizacdo de seu esposo. Apds a metade do
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século XIX, a mulher comegou a questionar o seu verdadeiro papel na sociedade, bem como o
preconceito enfrentado e todo o machismo por trés dessa situacdo que vem durando séculos.

Os primeiros registros de violéncia contra mulher sdo decorrentes de respostas
supostamente agressivas aos esposos até a infidelidade. Por algumas sociedades, esse tipo de atitude
partindo de mulheres era considerado crime e as punigdes se assemelhavam as da escravidao e da
ditadura no Brasil: crucificacdo, da fogueira da inquisicdo, da guilhotina, da forca, do chicote, do
tronco e do pelourinho.

Esse tipo de violéncia ndo € mais admitido pela maioria das sociedades, entretanto,
surgiram outras formas de violéncia, talvez menos cruéis, porém que deixam tantas marcas quanto
as que ficaram no passado. Hoje a violéncia psicoldgica e agressdes fisicas sdo as mais comuns,
entretanto, ainda existem diversas denuncias de feminicidios.

A violéncia é vista como fendmeno historico, mas em hipdtese alguma pode ser aceitada
em meio a sociedade, pois além da vitima maior prejudicada, as outras pessoas que compdem o
nacleo familiar sdo lesadas. Valendo ressaltar o drama psicol6gico enfrentado por todos, agravado
em caso de familias que possuem criancgas.

Atualmente, a mulher ainda é tratada de forma discriminatoria, entretanto, tem lutado por
espagos sociais, e vem ocupando cargos, que antes eram apenas masculinos. Sendo importante
ressaltar, a ascensdo do feminismo que tem lutado por igualdade social entre homens e mulheres,
bem como por politicas que incentivem a denuncia de assédios, estupros e violéncia doméstica.

Conceito de violéncia

Diuturnamente, em diversos locais e em todas as classes sociais do mundo inteiro, séo
retratadas diversas noticias acerca da violéncia que apresenta aspectos ligados a sociedade bem
como também a saude fisica e psicoldgica do agredido e também do agressor. Logo, é importante
conceituar o que € violéncia bem como os seus respectivos danos a sociedade.

A definicdo de violéncia utilizada com maior frequéncia é a da Organizacdo Mundial da
Satde (OMS, 2002)* que elucidou o termo como 0 “uso intencional da forca ou poder em uma
forma de ameaca ou efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa ou grupo ou comunidade, que
ocasiona ou tem grandes probabilidades de ocasionar lesdo, morte, dano psiquico, alteracdes do
desenvolvimento ou privagoes”.

Por consequente, é importante a ressalva de que a violéncia ocorre desde o &mbito familiar,

atingindo escolas e universidades, bem como todos 0s outros campos sociais em que a vitima possa

! KRUG, E. G. et al. (Org.). Relatério mundial sobre violéncia e salide. Geneva: Organizagdo Mundial da Satde,
2002
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estar inserida. As vitimas mais frequentes sdo aquelas que estdo em grupos considerados de riscos,
sendo eles: criangas, idosos e observa-se tambeém um crescente indice de violéncia baseada em
géneros, em que homossexuais e mulheres sdo diuturnamente atingidos.

Ainda de acordo com a Organizacdo Mundial da Salde, ao se tratar da violéncia
relacionada ao género, chega-se a concluséo de que todo e qualquer tipo de violéncia deve ser
punida pelo Estado, objetivando a erradicagéo desse mal que atinge milhares de pessoas em todo o
mundo.

De acordo com o que foi citado, temos que a violéncia € definida como um sintoma de
funcionamento ineficiente das instituicbes sociais, nos processos de socializagdo e em relacdo as
normas sociais e juridicas vigentes em dada sociedade. Assim, € evidenciado que a violéncia surge
da ndo aceitacdo da individualidade do outro.

Portanto, observa-se a existéncia de diversos tipos de violéncia: fisica, psicologica, moral,
sexual e patrimonial. No estudo em questéo, buscaremos entender a origem da violéncia contra as
mulheres bem como 0 aumento no indice dos seus registros no contexto da Lei n® 11.340/2006 e da
Lei n®13.104/2015

Caso Maria da Penha e criacédo da Lei 11.340/2006

A farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, sofreu diversas agressdes fisicas de seu
marido Antonio Heredia Viveiros. O auge das agressdes ocorreu no ano de 1983 em que foi
atingida com um tiro e ficou paraplégica, ao chegar do hospital mais uma tentativa de homicidio
ocorreu, ele tentou eletrocuta-la durante o banho. Encorajada, em um ato histérico e heroico, Maria
denunciou o caso. Antes de cessarem 0s recursos de jurisdi¢do interna que punissem o agressor, 0
caso foi submetido a Comissdo Interamericana de Direitos Humanos, em que a Republica
Federativa do Brasil foi apontada como Estado violador dos Direitos Humanos.

Apdbs quase vinte anos das agressdes denunciadas, o agressor foi condenado e ficou preso
por apenas dois anos. Atualmente, Maria da Penha lidera movimentos femininos no combate a
violéncia contra a mulher, e é vista como simbolo de luta ndo apenas no Brasil, mas em todo o
mundo.

Notorio que o Brasil agiu de forma desatenta em relacdo ao combate a esse tipo de
violéncia, deixando-o em segundo plano pelo Poder Publico, até que a violéncia doméstica acabou

tomando proporgdes inaceitaveis, e niveis de impunidade realmente absurdos, pois, diversos casos
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de violéncia se repetiam e nada se fazia, até que Maria da Penha resolveu denunciar em cenério
internacional, a situacdo vivenciada por centenas de mulheres no Brasil.

Com isso, o caso citado anteriormente, o Brasil foi julgado e condenado pela Comissdo
Interamericana dos Direitos Humanos da OEA pela forma como tratava a violéncia e recebeu
recomendag¢fes como mudar a sua legislacdo e realizar medidas de protecdo a mulher. Com a
pressdo internacional e movimentos pelo pais o entdo presidente Luis Inacio Lula da Silva
pressionado aprovou a lei n® 11.340 de 7 de agosto de 2006.

A Lei é resultado de uma luta histérica de movimentos feministas e mulheres vitimas
violéncia por uma legislagdo contra a impunidade do cenério de violéncia domestica e familiar.
Hoje é reconhecida pela ONU como uma das trés melhores legislagbes do mundo no combate a
violéncia contra as mulheres.

Importante ressaltar a existéncia de politicas publicas previstas na Lei que sdo integradas a
Orgdos responsaveis, como é o caso do Ministério Publico e Defensoria Pablica que atuam na
seguranga e assisténcia social. Apresentam também diretrizes como a promog¢do de estudos e
pesquisas com perspectiva de género, a promocdo e realizacdo de campanhas educativas de
prevencdo a violéncia.

Com relacdo a protecdo de urgéncia a mulher, deve ser requerida junto ao delegado ou juiz
que no prazo de 48 horas deve analisar a concessdo da protecdo. Acrescido ao fato de que as
mulheres ndo podem entregar intimacdes ou notificacbes ao agressor, 0 que torna obrigatdria a
assisténcia juridica.

Existem ainda programas assistenciais dos governos federal, estadual e municipal que
objetivam a reconstrucdo da vida das mulheres vitimas de violéncia. Além de assegurar o
atendimento médico, tanto para corpo como para mente. Outra modificacdo da Lei € que agora tais
crimes sdo julgados por juizados especializados na area. Ndo podendo esquecer que penas

pecuniarias passaram a ser invalidas para tais casos.

Conceito de feminicidio e tipificagéo legal

O feminicidio nada mais é do que um qualificador do crime de homicidio, nos casos
cometidos contra a mulher por questdo de género, ou seja, simplesmente a mulher morre por ser
mulher. Ocorre pela desvalorizacdo secular social que a mulher enfrenta, conforme ja foi
demonstrado na contextualizacdo histérica da violéncia, principalmente por parte de seus

companheiros.
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Conforme apresenta o Dossié: Violéncia contra a mulher? ao dispor a conceituacdo da
Comissdo Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violéncia contra a mulher de 2013 retrata

especificamente no que se refere a pratica:

O feminicidio € a instancia Gltima de controle da mulher pelo homem: o controle da vida e
da morte. Ele se expressa como afirmacgdo irrestrita de posse, igualando a mulher a um
objeto, quando cometido por parceiro ou ex-parceiro; como subjugacdo da intimidade e da
sexualidade da mulher, por meio da violéncia sexual associada ao assassinato; como
destruicdo da identidade da mulher, pela mutilacdo ou desfiguracdo de seu corpo; como
aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a tratamento cruel ou
degradante.

Como jé foi citado anteriormente, no Brasil o indice mais alarmante de feminicidio ocorre
por parte dos companheiros intimos da mulher e ja fora anunciado por meio de outros tipos de
violéncia doméstica como, por exemplo, a fisica, psicoldgica, moral e financeira. Logo, poderia ser
evitado, em muitos casos, mediante a aplicacdo de outras normas vigentes em nosso ordenamento
juridico, a exemplo da supracitada Lei Maria da Penha.

Esse crime esta previsto na Lei n° 13.104/2015, que acrescentou mais incisos ao artigo 121
do Cédigo Penal®, para apresenta-lo como qualificador do crime de homicidio. De acordo com a
Lei, o feminicidio ocorre: “Se o homicidio é cometido contra a mulher por razdes da condicao de
sexo feminino: Considera-se que ha razdes de condicdo de sexo feminino quando o crime envolve:
violéncia domeéstica e familiar; menosprezo ou discriminacdo a condi¢do de mulher”.

indice de violéncia contra mulher e de feminicidios no Brasil

Partindo do pressuposto de que o feminicidio é originario de agressdes ndo punidas ou até
mesmo punidas, entretanto, de forma ndo adequada a ressocializa¢do do agressor, apresenta-se 0s
dados referentes aos tipos de violéncia registrados, a frequéncia da violéncia e quais 0s possiveis
riscos da violéncia em 2015, pelo Ligue 180 - Central de Atendimento a Mulher?, vale ressaltar que
86,56% dos numeros apresentados correspondem a violéncia doméstica, ou seja, 66.349 mulheres
de 76.651 que denunciaram violéncia pelo Ligue 180 em 2015.

Assim temos os seguintes graficos:

2 . Dossié: Violéncia contra a mulher. Disponivel em: <

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/violencias/feminicidio/>. Visualizado em 17 de agosto 2017.

® BRASIL. Codigo Penal. (Decreto Lei n°2848 de 07 de dezembro de 1940). Vademecum Saraiva. 23 ed. S&o Paulo:
Saraiva, 2017.
4 . Balanco 2015: Uma década de conquistas. Ligue 180 — Central de atendimento a mulher: p.7, 15 e 16.
2015. Disponivel em: < http://www.spm.gov.br/assuntos/violencia/ligue-180-central-de-atendimento-a-
mulher/balanco180-2015.pdf >. Acesso em 15 de agosto de 2017.
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Gréfico 1: Tipos de Violéncia contra mulher em 2015.
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Fonte: Ligue 180 - Central de Atendimento a Mulher p.7.

Graéfico 2: Frequéncia da Violéncia contra mulher em 2015.
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Gréfico 3: Riscos da violéncia
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Diante dos dados apresentados e de acordo com os levantamentos do Panorama da
Violéncia Contra Mulher no Brasil (p.5. 2016)°, serdo apresentados dados referentes aos anos de
2006 — ano da aprovacdo da Lei Maria da Penha — e de 2014 acerca das taxas de feminicidio no

Brasil, levando em consideracao as racas das mulheres assassinadas.

Gréfico 4: Taxas de Feminicidio 2006 e 2014. (por 100 mil)
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CONCLUSAO

Perceptivel que a violéncia sé gera danos, ao agredido, aqueles que o circundam e até
mesmo ao agressor, pois ela é fruto de distarbios psiquicos. Lastimavel é a observacdo de que as
maiores vitimas sdo as marginalizadas pela sociedade por questdes de género, raca, opcao religiosa
e sexual.

A violéncia contra mulher é fruto da sociedade construida por homens que acreditam
serem superiores as mulheres, uma sociedade genuinamente machista, que ndo aceita a igualdade e
ndo respeita a dignidade da pessoa humana. Assim, é possivel observar que desde o periodo feudal é
crescente a quantidade de vitimas da violéncia doméstica e familiar.

O caso Maria da Penha relata bem o sofrimento enfrentado por tantas vitimas. Entretanto,
lastimavelmente ndo é um caso isolado e s6 ganhou destaque devido a forca de vontade da vitima
que unida a alguns organismos ndo governamentais realizaram a dendncia em um cenéario
internacional. E visivel que ap6s o caso Maria da Penha e com a implementacdo da Lei

11.340/2006, o cenario se modificou. As mulheres adquiriram diversos direitos que anteriormente

® BRASIL. Panorama da violéncia contra as mulheres no Brasil: indicadores nacionais e estaduais. n° 1 (2016).
Brasilia: Senado Federal, Observatorio da Mulher contra a Violéncia, p.5. 2016. Disponivel em: <
http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/omv/indicadores/relatorios/BR.pdf >. Acesso em 15 de agosto de
2017.
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ndo tinham. As puni¢bes se tornaram mais rigidas. Programas, diretrizes e parcerias foram
organizados para prevenir e punir a violéncia.

A tipificacdo criminal da violéncia doméstica e do assassinato de mulheres por questdes de
género representa significativo avanco no sistema juridico, entretanto, ainda precisam ser
observadas maneiras que possibilitem a reducdo dos alarmantes numeros de tais violéncias. A Lei
Maria da Penha se bem executada permite que ndo se chegue a casos frequentes de feminicidio,
cabe ao Estado uma posicéao firme diante das praticas, realizando as devidas punigdes legais.

Os diversos mecanismos estatais podem ser apontados como um dos principais fatores
ligados ao aumento de dendncias de violéncia contra as mulheres. Entretanto, os dados apresentados
no estudo comprovam que os indices de violéncia doméstica no Brasil ainda continuam muito altos
e infelizmente ndo temos perspectivas de quando ele finalmente sera sanado.

Por fim, observamos a constante luta dos Direitos Humanos em todo o mundo, objetivando
a garantia da dignidade da pessoa humana para todas as minorias. O trabalho desenvolvido contra a
violéncia pelo Brasil passou a ser reconhecido até mesmo pela ONU, mas é claro que ainda existe
muito a ser feito.

Desse modo, a construcdo desse estudo teve como principal finalidade a demonstracdo de
forma empirica da realidade hostil enfrentada pelas mulheres quando o assunto € violéncia. Sendo
possivel, reconhecer a importancia de politicas publicas que estimulem pesquisas e programas na
area trabalhada para que se alcance o sucesso de uma sociedade com menos esteredtipos e mais

igualdade entre todos independente de sua condicao.
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